FEA RP USP – FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE RIBEIRÃO PRETO


O RACISMO NO BRASIL E O COMBATE À DESIGUALDADE RACIAL: 
UM ESTUDO BIBLIOMÉTRICO
HUGO PEREIRA SALGADO
RESUMO
O racismo e a desigualdade racial se fazem presente no cotidiano da população negra brasileira em pleno século XXI, sendo, portanto, um fator de exclusão social que deve ser combatido para que haja plena garantia de direitos e exercício da cidadania. Há diversos trabalhos acadêmicos que tratam sobre o racismo e a desigualdade racial, porém sem focar em meios de combater seus efeitos de forma efetiva na sociedade brasileira O objetivo deste artigo é compreender os mecanismos históricos e sociais por trás do racismo no Brasil para buscar soluções no sentido de combater a desigualdade racial que afeta a população negra. A metodologia baseou-se na pesquisa bibliográfica e na aplicação de procedimentos da bibliometria através do uso do ISI Web Of Science e, para trabalhar com os dados coletados, utilizou-se o software HistCite. Constatou-se que o fator histórico-cultural tem grande peso na propagação do racismo e na desigualdade racial no Brasil. Apesar de haver mecanismos de coerção, como leis rígidas, que diminuem a incidência de atos racistas, por outro lado, novas formas veladas surgem e se tornam mais sutis. Verificou-se que políticas públicas deixam de ser eficazes quando o racismo institucional não é eliminado definitivamente, contribuindo ainda mais para a propagação do racismo. Conclui-se que o caminho para combater o racismo e a consequente desigualdade racial no Brasil depende em grande parte das políticas públicas aplicadas e de meios eficazes de eliminar das esferas de poder, o racismo institucional.

1
Introdução

O racismo é o principal fator desencadeante da desigualdade racial no Brasil. O mito da democracia racial idealizado por alguns pensadores cai por terra quando se verifica que a maior parcela da população, ou seja, os negros, vivem à margem da sociedade, tendo menos oportunidades e privilégios que os brancos.

“Ainda hoje, vive-se o mito da democracia racial (FREYRE, 1933), haja vista as variadas formas empregadas para descrever o processo de miscigenação, tais como mulato, pardo, moreno, “chocolate”, “marrom bombom”, que, na realidade, são utilizadas para ranquear e estigmatizar o povo brasileiro racialmente. Além disso, há, ainda, o agravante do fator econômico que, quase sempre, opera, ou como fator excludente de negros e mestiços aos direitos da cidadania, ou os inclui em posição subalterna.” (Pace, 2011)

“Assim, constata-se que nas sociedades modernas, embora os atos explícitos de discriminação estejam publicamente proibidos por lei, a discriminação em função da cor da pele continua a se desenvolver. Observa-se, por exemplo, que na maioria dos países onde se deu a escravidão, continuam a aumentar as diferenças socioeconômicas entre as pessoas de cor branca e as pessoas de cor negra (Mtb, Assessoria Internacional, 1998); já nos países desenvolvidos que foram colonizadores, criam-se dificuldades para a entrada de trabalhadores estrangeiros não brancos. Em ambas as situações são constatadas violências e até assassinatos contra pessoas de cor negra.” (Camino, Silva, Machado, & Pereira, 2001)

“O racismo é percebido e vivido no cotidiano: nos shopping centers de elite, onde os trabalhadores negros são confinados em postos de vigias ou faxineiros e raramente empregados em atividades de atendimento ao público; na programação televisiva, onde os negros/as, quando aparecem, ocupam as tradicionais posições de subordinação (a empregada doméstica, o bandido, a prostituta, o menino de rua, o segurança); nas piadas e expressões de cunho racista sempre presentes nas reuniões de família brancas. Expressões como “não sou racista, mas nunca aceitaria meu filho ou filha se casando com um negro/a” são comuns no Brasil. São milhões de atitudes, gestos, opções e decisões diuturnamente tomados dentro de uma estrutura social e simbólica na qual a cor da pele é um determinante importante.” (Ciconello, 2001)

Diante desta realidade, faz-se necessário investigar os mecanismos históricos e sociais que desencadeiam o racismo na sociedade brasileira, para que desta forma possam ser pensadas políticas públicas no âmbito social e educacional que amenizem a desigualdade racial e, desta forma, a população negra possa efetivamente ser inserida e exercer plenamente sua cidadania.

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é compreender o mecanismo por trás do racismo na sociedade brasileira para propor políticas públicas de amenização da desigualdade racial, garantindo, desta forma, maior oportunidade à população negra.

O artigo é constituído por esta introdução e mais quatro seções. A seção seguinte apresenta uma síntese sobre o racismo no Brasil e o combate à desigualdade racial. A seção três apresenta a metodologia utilizada pela pesquisa e na quatro é apresentado o resultado sobre o tema em pesquisa, finalizando com as considerações finais, seguida pelas referências bibliográficas.

2
Gestão do Conhecimento
Para entender a origem do racismo, precisamos definir o que vem a ser raça. (Guimarães, 2003) esclarece essa definição: “O que é raça? Depende. Realmente depende se estamos falando em termos científicos ou se estamos falando de uma categoria do mundo real. Essa palavra “raça” tem pelo menos dois sentidos analíticos: um reivindicado pela biologia genética e outro pela sociologia.”
Ainda segundo (Guimarães, 2003), é feito um esclarecimento sobre o uso do termo “raça”: “...sabemos também que o termo “raça” não desapareceu totalmente do discurso científico. Não apenas do discurso da biologia, mas também de todos os discursos que insistem em explicar a vida social em concorrência com a sociologia. A biologia e a antropologia física criaram a ideia de raças humanas, ou seja, a ideia de que a espécie humana poderia ser dividida em subespécies, tal como o mundo animal, e de que tal divisão estaria associada ao desenvolvimento diferencial de valores morais, de dotes psíquicos e intelectuais entre os seres humanos. Para ser sincero, isso foi ciência por certo tempo e só depois virou pseudociência. Todos sabemos que o que chamamos de racismo não existiria sem essa ideia que divide os seres humanos em raças, em subespécies, cada qual com suas qualidades. Foi ela que hierarquizou as sociedades e populações humanas e fundamentou um certo racismo doutrinário. Essa doutrina sobreviveu à criação das ciências sociais, das ciências da cultura e dos significados, respaldando posturas políticas insanas, de efeitos desastrosos, como genocídios e holocaustos. Depois da tragédia da Segunda Guerra, assistimos a um esforço de todos os cientistas — biólogos, sociólogos, antropólogos — para sepultar a ideia de raça, desautorizando o seu uso como categoria científica. O desejo de todos era apagar tal ideia da face da terra, como primeiro passo para acabar com o racismo. Alguns cientistas naturais, biólogos, tentaram impedir o uso do conceito na biologia, mesmo que tenha ficado claro que ele não pretendia mais explicar a vida social e as diferenças entre os seres humanos; propuseram que o seu nome fosse mudado, que se passasse a falar de “população” para se referir a grupos razoavelmente isolados, endogâmicos, que concentrassem em si alguns traços genéticos. Essa ideia de “população”, apesar de próxima de “raça”, seria extremamente útil em alguns estudos biológicos e, ao mesmo tempo, evitaria as implicações psicológicas, morais e intelectuais do antigo termo. Mesmo que se possa demonstrar estatisticamente que a população mundial, em termos genéticos, não pode ser dividida em raças, seria necessário, para alguns biólogos, conservar a ideia da existência desses grupamentos geneticamente mais uniformes.”
Tendo em vista a definição de raça e sua contribuição para a propagação do racismo, deve-se buscar, a partir de agora, compreender em que bases se sustentam o preconceito racial no Brasil e de que forma seus efeitos atingem a população negra. De acordo com (Ciconello, 2001) “O racismo é um dos principais fatores estruturantes das injustiças sociais que acometem a sociedade brasileira e, consequentemente, é a chave para entender as desigualdades sociais que ainda envergonham o país. Metade da população brasileira é negra e a maior parte dela é pobre. As inaceitáveis distâncias que ainda separam negros de brancos, em pleno século XXI, se expressam no microcosmo das relações interpessoais diárias e se refletem nos acessos desiguais a bens e serviços, ao mercado de trabalho, ao ensino superior bem como ao gozo de direitos civis, sociais e econômicos. Há também outras causas das persistentes desigualdades raciais, como o passado de exclusão e invisibilidade da população negra, sua condição de pobreza e, sobretudo, a negação de seus direitos após a abolição da escravidão no Brasil, em 1888.”
Ainda de acordo com (Ciconello, 2001) “O Brasil, diferentemente de outros países, como os Estados Unidos e a África do Sul, nunca estabeleceu um regime jurídico de segregação da população negra, o que segundo diversos analistas, coloca o país como um exemplo de integração racial. Ao mesmo tempo, a miscigenação nessas terras tropicais ocorreu com maior frequência do que em outros lugares, servindo de insumo para a criação de uma mítica teoria social que posteriormente se transformou em ideologia: a da democracia racial. O mito da democracia racial, ainda presente no imaginário da população brasileira, foi um avanço sociológico na época de sua criação, nos anos de 1930, quando se consolidava um “racismo científico” e com características eugênicas. Contudo, ao mesmo tempo em que incorpora a presença da contribuição negra na formação nacional, naturaliza os espaços subordinados que negros e negras ocupam na sociedade e invisibiliza as relações de poder entre as populações negra e branca. O resultado é uma sociedade em que o racismo e as desigualdades sociais dele resultante não se revelam, não se debatem, parecem não existir. O problema, dizem, não é o racismo, é a pobreza; as desigualdades não são raciais, são sociais. Essa invisibilidade começa a mudar, com o processo de ressignificação de ser negro, que tenta vencer os diversos estereótipos negativos associados à negritude e reproduzidos nas relações sociais e nos meios de comunicação de massa. A valorização da negritude tem como consequência o questionamento dos lugares sociais de subordinação em que a população negra está inserida: no mercado de trabalho, no território, nas representações simbólicas da sociedade brasileira, dentre outros espaços. Isso vem gerando uma mudança na autoestima da população negra e uma maior consciência das desigualdades raciais alimentadas pelo racismo. Esse processo, intensificado nos últimos 30 anos, tem possibilitado um fortalecimento do movimento negro, assim como um maior debate público sobre as desigualdades raciais. Portanto, não se pode falar de superação do racismo e diminuição das desigualdades raciais, sem considerar o protagonismo do movimento negro. A estrutura racial existente no Brasil mantém privilégios e alimenta a exclusão e as desigualdades sociais. Ela produz uma sociedade dividida, não igual, onde um garoto negro terá mais chances do que um garoto branco de morrer de forma violenta e de receber menores salários no mercado de trabalho. Onde uma garota negra terá maior probabilidade do que uma garota branca de morrer no sistema público de saúde, assim como de ter menos acesso a métodos contraceptivos, aumentando a possibilidade de gravidez na adolescência e abortos ilegais. Oportunidades desiguais, possibilidades desiguais, talentos desperdiçados. Diante disso, não há mais espaço para a omissão do Estado diante do racismo, do preconceito e das desigualdades deles resultantes. O momento é propício à explicitação dessa fratura social e para a implementação de políticas e ações que promovam a igualdade racial no país. O Brasil nunca se constituirá em um Estado verdadeiramente democrático, livre e justo, sem superar o racismo, permitindo que a população negra seja integrada de forma emancipada e digna na sociedade, sem ocupar os tradicionais espaços subordinados a que vem sendo relegada.”
Partindo para o contexto histórico e estatístico referente ao racismo no Brasil, (Camino et al., 2001) esclarecem: “Gilberto Freire, em Casa Grande e Senzala (1933), valoriza o processo de mestiçamento a partir da ideia de que este age como uma forma de enriqueci- mento cultural. Fala de “democracia racial”, sustentando-a nos mitos do “Luso-tropicalismo” e do “Senhor Amável”. A atitude pouco preconceituosa do português, somada ao fato de virem poucas mulheres europeias à colônia, criou as condições propícias para um processo de mestiçagem entre os senhores da Casa Grande e as escravas da Senzala. É esta miscigenação que sustentaria a crença na democracia racial no Brasil. Mas Gilberto Freire, não podendo evitar a evidência dos negros ocuparem na República uma situação marginal, afirma que o negro não teria vez na sociedade brasileira não por ser negro, mas por ser pobre. Estudos melhor documentados em trabalhos de campo que se desenvolveram na segunda metade do Século XX, não só não sustentaram esta visão otimista das relações raciais no Brasil (Fernandes, 1972; Nascimento, 1968; Skidmore, 1976) como demostraram que o mito da Democracia Racial serve como racionalização no desenvolvimento de ideias e práticas discriminatórias (Azevedo, 1975). Recentemente, Andrews (1998) mostrou, analisando 100 anos de relações laborais em duas empresas de São Paulo, que os trabalhadores negros recebiam menores salários e mais punições do que os trabalhadores brancos imigrantes ou brasileiros de mesmo grau de instrução e condições socioeconômicas. Aliás, hoje a observação de fatos do cotidiano e as próprias estatísticas governamentais não deixam dúvidas quanto ao fato da população negra do Brasil continuar a ser objeto de discriminação (Assessoria Internacional do Ministério de Trabalho, 1998). Mas a existência de práticas discriminatórias implica necessariamente a existência de preconceito racial no Brasil?. Numa pesquisa que atingiu todo o território nacional, Venturi e Paulino (1995) constataram que 89% dos brasileiros reconhecia a existência de preconceito racial no Brasil. Mas apesar da consciência da existência de um preconceito generalizado, só 10% admitia ser pessoalmente preconceituosos. Noutra pesquisa, Martinez e Camino (2000) observaram a mesma contradição em estudantes universitários de João Pessoa: numa escala de 1 a 10 (os maiores escores indicavam maior atribuição de preconceito) os estudantes atribuíam a si, em média, 3,3 pontos enquanto que atribuíam 7,8 pontos aos brasileiros. Venturi e Paulino (op. cit.) constataram também que 87% dos brasileiros, apesar de não se reconhecerem como preconceituosos, revelavam, de forma indireta, algum tipo de preconceito. Estes autores afirmam que “os brasileiros sabem haver, negam ter, mas demostram, em sua imensa maioria, preconceito contra os negros”. Rodriguez (1995) denomina este fenômeno de “Racismo Cordial”, afirmando que esta atitude seria uma maneira de não ofender mais aquele que se discrimina.”
Quanto ao racismo institucional, (Pace, 2011) esclarece que: “O Brasil já deu um passo na luta contra esse tipo de racismo que constitui um entrave no desenvolvimento social com a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), pelo Governo Federal, no dia 21 de março de 2003, data em que o mundo todo celebra o Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, que é o reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro, cuja missão é estabelecer iniciativas contra as desigualdades raciais no País. O advento da SEPPIR estimulou a criação de muitas coordenadorias, assessorias e secretarias de promoção da igualdade racial em diversos estados e municípios, além da constituição do Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPIR), que tem o objetivo de promover uma ação continuada entre as três esferas de governo (federal, estaduais e municipais) com a finalidade de articulação, capacitação, planejamento, execução e monitoramento das ações para a implementação da política de promoção da igualdade racial. Em paralelo, situando juridicamente, a sociedade brasileira também obteve algumas evoluções substanciais a partir de 1951, demonstrando avanço em sede de discriminação racial, quando entrou em vigor a Lei Afonso Arinos, que foi a primeira a combater o racismo no país, mas considerava o preconceito uma contravenção. Entretanto, foi em 1989, por meio da Lei nº 7.716, apelidada de Lei Caó, que a discriminação racial passou a ser considerada crime, tipificado como aqueles resultantes de preconceitos de raça ou de cor e estabelecendo que tais atos passam a ser considerados crimes inafiançáveis, podendo o autor ser condenado à pena de reclusão de dois a cinco anos, muito embora sua aplicação seja dificultada pelo racismo institucional revelado pelas sentenças judiciais que, na maioria dos casos, consideram tais atos não como racismo, mas como injúria, o que culminou em um projeto do então Deputado Federal Paulo Paim, em aumento da pena, quando a injúria for baseada em cor ou raça. Inegável, portanto, a presença de uma política estatal sempre excludente do segmento populacional de negros, o que pode ser caracterizado como uma legitimação do racismo institucional, que é praticado pelas estruturas públicas e privadas do país, que se diferencia do racismo individual, que se trata de uma forma de preconceito, quando, por exemplo, alguém se acha superior ao outro por conta de sua raça. O primeiro é o responsável pelo tratamento diferenciado entre negros e brancos em áreas como educação, trabalho e segurança pública, dentre outras, isto é, quando o resultado das ações estatais, como as políticas públicas, é absorvido de forma desproporcional por esses grupos.”
3
Metodologia
A metodologia proposta para este trabalho baseia-se na pesquisa bibliográfica e na aplicação de procedimentos da bibliometria, com o objetivo de apresentar um levantamento bibliográfico e quantificar a literatura internacional sobre o racismo e o preconceito no período de 1978 a 2017.
A amostra inicial de trabalho foi obtida por meio de pesquisa na base de dados ISI Web of Science das palavras-chave racism e racial inequality, usando apenas a seleção de artigos, o que resultou em 418 trabalhos. Com a leitura do título e resumo, foram selecionados os mais direcionados à área de interesse, restringindo a amostra para 357 artigos. 

A partir desta seleção, foi criado um banco de dados com o auxílio do Microsoft Excel e da ferramenta HistCite, software que facilita a visualização dos resultados de buscas realizadas no ISI Web of Science por meio de estrutura de históricos e relacionamentos (GARFIELD, E.; PARIS, S. W.; STOCK, 2006). Os dados obtidos relacionam nomes dos artigos, principais palavras, artigos por autores, periódicos em que os trabalhos foram publicados e anos de publicação.

Pela análise desses dados e pela utilização de tabelas dinâmicas, gráficos e tabelas, foi possível detalhar aspectos da amostra coletada referente ao número de publicações no período, às palavras mais frequentes, aos autores que mais publicaram, aos periódicos que apresentam maior número de publicações e à periodicidade das publicações sobre o tema. 

A Figura 1 representa as etapas propostas na metodologia e os principais resultados esperados em cada fase.
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                Figura 1 – Representação gráfica das fases da metodologia

A seção seguinte aborda os resultados obtidos pela aplicação dessa metodologia, apresentando a produção acadêmica referente aos temas gestão do conhecimento e da inovação.

4
Discussão dos resultados
As seções seguintes apresentam os principais resultados das pesquisas obtidas pela análise dos bancos de dados gerados e descritos na metodologia.
4.1
 Principais palavras

Com base nos 357 artigos selecionados, as dez principais palavras que aparecem o maior número de vezes nos artigos selecionados foram: race, racial, racism, health, inequality, black, white, discrimination, social e education, o que confirma o direcionamento ao tema central do trabalho.

Esses dados foram obtidos com o uso da ferramenta HistCite e a Figura 2 apresenta a porcentagem em que essas dez principais palavras aparecem nos trabalhos pesquisados.
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                        Figura 2 - Representação gráfica das principais palavras.
4.2
 Autores que mais publicaram e mais citados

Dos 604 autores distintos encontrados nos artigos, foram identificados que 558 tiveram apenas uma publicação cada, enquanto os outros 46 autores tiveram mais de uma publicação, conforme a Figura 3, destacando-se os autores Becares L e Nazroo J como os autores que mais publicaram sobre os temas com 5 publicações cada.
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       Figura 3 - Publicações por autor.
Considerando a quantidade de citações, foi identificado o autor Harris R. como o mais citado com 399 artigos escritos em parceria com outros autores. A Figura 4 trata particularmente do número de citações dos trabalhos nos quais Harris R. aparece como sendo o primeiro autor de trabalhos científicos com outros autores. A Figura 5 refere-se a outros autores com publicações relacionadas ao tema.
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         Figura 4 - Citações de Harris R.
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         Figura 5 - Citações de outros autores.
Após a busca realizada em função do nome do autor, foi possível, com o uso da ferramenta HistCite, obter o gráfico que indicou que os trabalhos de Harris R. foram citados como referência e ponto de partida para vários outros trabalhos. Dois dos trabalhos de Harris R. aparecem destacados em vermelho (acrescentado pelo autor deste trabalho) na Figura 6.
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Figura 6 - Destaque para os trabalhos de Harris R, utilizando a ferramenta HistCite.
Pela figura também é possível notar que os trabalhos de Harris R. continuam importantes ao longo tempo (escala em anos disponível no lado esquerdo da Figura 6 – “eixo Y”).

Na sequência, foi feita a análise das publicações, identificando os periódicos que mais se destacaram com o maior número de publicações.

4.3
 Principais periódicos


Durante a análise das publicações, foram identificados que os artigos pesquisados foram publicados em 235 periódicos distintos.

Como apresentado na Figura 7, os quatro principais periódicos Ethnic and Racial Studies, Social Science & Medicine, Du Bois Review-Social Science Research on Race e Race Ethnicity and Education tiveram uma representatividade de 20% no número de publicações. Entre os periódicos, 183 tiveram apenas um artigo publicado e 29 tiveram dois artigos publicados.

A Ethnic and Racial Studies é um periódico acadêmico de ciência social revisado por pares que publica artigos acadêmicos e revisões de livros sobre antropologia, estudos culturais, etnia e raça e sociologia. Os editores-chefe são Martin Bulmer (Universidade de Surrey) e John Solomos (Universidade de Warwick). De acordo com o Journal Citation Reports, a revista possui um fator de impacto em 2014 de 0.956, sendo a 58ª revista dentre 142 revista na categoria “Sociologia” e o 5º lugar dentre 15 revistas na categoria “Estudo Étnicos”.
A Social Science & Medicine é uma revista acadêmica revisada por pares que abrange pesquisas de ciências sociais em saúde, incluindo antropologia, economia, geografia, psicologia, epidemiologia social, política social, sociologia, medicina e práticas, políticas e organização de cuidados de saúde. Foi criada em 1967 e é publicada por Elsevier.
A Du Bois Review-Social Science Research on Race é uma revista acadêmica revisada por pares que abrange pesquisas e críticas multidisciplinares e multiculturais de ciências sociais sobre a raça. A revista foi criada em 2004 e é publicada pela Cambridge University Press para o Instituto W. E. B. Du Bois para pesquisa africana e afro-americana na Universidade de Harvard. A revista cobre uma série de disciplinas, incluindo economia, ciência política, sociologia, antropologia, direito, comunicações, políticas públicas, psicologia, linguística e história.
A Race Ethnicity and Education é um periódico acadêmico semestral, revisado por pares, que cobre estudos étnicos no que diz respeito à educação. Foi criado em 1998 e é publicado pela Routledge. É apoiado pelo Grupo de Interesse Especial de Exame Crítico da Associação Americana de Pesquisa Educacional sobre a raça, a etnicidade, a classe e o gênero na educação, bem como pelo Grupo de Interesses Especiais da Educação e Pesquisa da Associação Britânica de Pesquisa Educacional. O editor-chefe é David Gillborn (UCL Institute of Education). De acordo com o Journal Citation Reports, a revista tem um fator de impacto de 2015 de 0.935.
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       Figura 7 - Periódicos com o maior número de publicações.
Para finalizar a apresentação dos resultados evidenciados, o próximo tópico apresenta a continuidade das publicações sobre o tema durante o período analisado.
4.4
 Número de publicações no período pesquisado


A Figura 8 apresenta as publicações ao longo do período de 1978 a 2017, de forma que a periodicidade possa ser analisada.
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                          Figura 8 - Número de publicações ao longo do período pesquisado.

A análise sobre a periodicidade das publicações permite identificar o quanto os temas racismo e desigualdade racial vem sendo cada vez mais estudados, além da importância de identificar que é um campo relevante de estudo nos dias atuais.
5 
Considerações Finais


Por meio da utilização da ferramenta de busca disponível no ISI Web of Science e dos recursos do Excel e HistCite, foi possível realizar a identificação inicial da situação das publicações científicas sobre o tema racismo e desigualdade racial, destacando os principais autores e periódicos que retratam o assunto.

A elaboração do mapeamento bibliográfico e o estudo bibliométrico da produção acadêmica publicada no período de 1978 a 2017 foi embasada na metodologia definida que contou com cinco etapas.


A primeira etapa foi a definição das palavras-chaves racism e racial inequality e a busca no ISI Web of Science. Posteriormente, foram selecionados os artigos mais relacionados à área de pesquisa.

Após a seleção dos artigos, foi feita a classificação dos principais autores da área. Nesta etapa, foi possível identificar Harris R. como o autor com o maior número de artigos citados. Foi identificado também que o autor é referência e ponto de partida para vários outros trabalhos e que suas publicações continuam importantes ao longo tempo.

A terceira etapa identificou os principais periódicos que trazem o maior número de publicações que relacionam os temas racismo e desigualdade racial: Ethnic and Racial Studies, Social Science & Medicine, Du Bois Review-Social Science Research on Race e Race Ethnicity and Education. Essa informação pode servir de referência para ampliar a seleção de artigos e para estudos futuros.

Apesar de a análise dos dados obtidos possibilitar um aprofundamento sobre o tema desta pesquisa, ainda é possível realizar outros tipos de análises, como a identificação mais detalhada das palavras-chave encontradas nos artigos selecionados e a relação entre elas.


Ao elaborar o mapeamento da produção acadêmica, este artigo pretende contribuir para futuras pesquisas que relacionem os temas racismo e desigualdade racial por meio da análise dos artigos selecionados identificando os meios para compreender os mecanismos por trás do racismo e as formas de combater a desigualdade racial no Brasil.
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